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Resumo 

A abordagem sustentável dos orçamentos municipais mostra a realidade social, econômica e 

ambiental da governança pública. Destarte, esta pesquisa objetivou analisar as execuções or-

çamentárias municipais da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 

(RMVPLN)-SP, identificando as despesas pagas direcionadas às Dimensões Social, Econô-

mica e Ambiental (Triple Bottom Line - TBL), correlacionando os dados levantados com o 

PIB, IFDM e população desses municípios. Assim, realizou-se uma pesquisa documental, 

relativa a 2019, no Portal da Transparência de cada município e do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo. Os resultados mostraram uma grande disparidade nos índices das despe-

sas pagas tanto internamente nas dimensões quanto na comparação das médias entre elas (so-

cial - 57,57%; econômica - 12,26%; e ambiental - 2,36%). No resultado agregado das dimen-

sões TBL da sustentabilidade, as cidades de Jambeiro, Redenção da Serra e Piquete aparece-

ram como as únicas altamente sustentáveis, representantes dos maiores somatórios percentu-

ais de recursos alocados nas dimensões TBL, e São José dos Campos, Jacareí e Pindamo-

nhangaba figuraram entre as insustentáveis. Por fim, as correlações apontaram que conforme 

aumentam os indicadores PIB, IFDM e População, diminuem as despesas pagas na RMVPLN 

com a sustentabilidade agregada. Conclui-se pela importância do planejamento e execução 

orçamentária municipal pelos gestores públicos, seja na equalização melhor da aplicação das 

despesas entre as dimensões TBL, seja realizando uma publicidade mais eficiente e eficaz 

desses gastos. Finalmente, recomendam-se análises futuras para se gerar série histórica. 

Palavras-chave: Dimensões da Sustentabilidade, Gestão Pública, Orçamento Municipal, 

RMVPLN, Triple Bottom Line. 

1. Introdução 

Sustentabilidade é um termo que merece atenção de todas as organizações, sejam elas 

do setor privado ou público, pois por meio da adoção de seus princípios podem ser minimiza-

dos desperdícios, obtidos cada vez mais ganhos e entregues produtos aos consumidores ainda 

melhores e a preços mais satisfatórios. O foco permanece no alinhamento das ações entre as 

partes interessadas, tanto as endógenas quanto as exógenas. (AGRAWALA; SINGHB, 2019). 

Além do foco nas ações com os stakeholders (partes interessadas) outro deve estar dire-

cionado ao equilíbrio entre as dimensões social, econômica e ambiental da sustentabilidade. 

Sachs (1988, p. 160) alerta que “o social e o ecológico emergem como principais preocupa-

ções diante da devastação provocada pela hegemonia incontrolável do econômico e da prima-
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zia da lógica de mercado sobre a lógica das necessidades”. Nota-se a importância do balance-

amento entre as dimensões do desenvolvimento sustentável e as exigências do mercado. 

Não existe uma maneira única de se atingir o desenvolvimento econômico, seja ele pe-

las vias convencionais (que não levam em conta a sustentabilidade – quase um suicídio orga-

nizacional nos dias atuais) ou pelas vias do desenvolvimento econômico sustentável ou Triple 

Botton Line (TBL)1. O TBL é atingido quando as organizações buscam prosperidade econô-

mica, qualidade ambiental e justiça social em suas metas e em seus negócios. Essas três linhas 

estão inter-relacionadas, interdependentes e parcialmente em conflito, pois dependem de uma 

revolução de pensamento e atuação em várias direções tais como mercados, valores, transpa-

rência, tecnologia do ciclo de vida, parcerias, perspectiva de tempo e governança corporativa 

(JEURISSEN, 2000; WISE, 2016). 

Na busca do desenvolvimento econômico por meio do TBL há de se manter os objeti-

vos principais de vitalidade econômica, administração de recursos e bem-estar da comunidade 

de maneira única e comum, embora os meios para atingir esses objetivos variem com fatores 

contextuais, como tipo de projeto, recursos da comunidade e escala. Mais significativamente, 

o desenvolvimento econômico da TBL exige novas formas de contabilizar o impacto e uma 

compreensão mais sutil das interações entre fatores econômicos, ambientais e sociais. 

(HAMMER; PIVO, 2016). Essa percepção sutil os gestores públicos precisam desenvolver 

para proporcionarem aos municípios geridos uma administração que retorne à população pro-

dutos e serviços de qualidade. 

O Estatuto da Cidade2, tratando da sustentabilidade (TBL), traz aos gestores públicos 

uma série de orientações que se alinham ao tema quando pede garantia do direito aos muníci-

pes de cidades sustentáveis (moradias dignas, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, 

transporte, serviços públicos, dentre outros) e de atenção a um planejamento no desenvolvi-

mento municipal que leve em conta a distribuição espacial da população e as atividades eco-

nômicas do município e do território, com a intenção de se evitar e corrigir distorções do cres-

cimento econômico e seus efeitos negativos (BRASIL, 2001). 

Com esses apontamentos iniciais, percebe-se a relevância do estudo da sustentabilidade 

e de suas dimensões social, econômica e ambiental com um olhar voltado às atuações dos 

gestores públicos em relação aos orçamentos municipais, pois os princípios orçamentários 

previstos no Manual Técnico de Orçamento 2020 (BRASIL, 2020), que conferem racionali-

dade, eficiência e transparência aos processos de elaboração, execução e controle do orçamen-

to público para todas as esferas de governo, devem ser seguidos à risca também pelos admi-

nistradores públicos municipais (BRASIL, 2020). 

Diante da importância do tema e do desconhecimento de informações relevantes refe-

rentes a quanto os municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 

(RMVPLN) de São Paulo destinam em seus orçamentos para as dimensões TBL da sustenta-

                                                                 

1 Triple Bottom Line é um conceito cunhado por Elkington e difundido com a publicação de seu livro em 1997 “Cannibals 

with forks: the triple bottom line of 21st century business”, o qual representou a expansão dos tradicionais modelos de negó-

cios – que só considerava fatores econômicos na avaliação de uma empresa – para novos modelos, que passam a considerar 

além da financeira, também a performance ambiental e social (JEURISSEN, 2000). 
2 Estatuto das Cidades: nome dado à Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, (BRASIL, 2001) editada para regulamentar o co-

mando constitucional previsto nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo as diretrizes gerais da política 

urbana brasileira. 
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bilidade, esta pesquisa teve como objetivo analisar a execução dos orçamentos municipais da 

RMVPLN quanto às dimensões da sustentabilidade (TBL). 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Desenvolvimento Sustentável e suas dimensões social, econômica e ambiental (TBL) 

O desenvolvimento sustentável é o imperativo atual do rearranjo estrutural do sistema 

econômico e, consequentemente, a competitividade muito mais acirrada entre os países do 

mundo está correlacionada com o crescimento econômico, com a modernização da economia 

e da sociedade, mas, sobretudo, com os indicadores socioeconômicos do desenvolvimento 

sustentável (DALEVSKA et al, 2019), o que coloca às organizações uma necessidade de se 

modernizarem e de sobreviverem no atual ambiente político-econômico-social 

(DALLABRIDA, 2011). Normalmente, as empresas líderes do mercado já adotam em seus 

planejamentos essa abordagem sustentável, contudo tal adaptação deve ser difundida e disse-

minada a todas as empresas, como traz Dallabrida (2011, p. 288) que defende que “para so-

breviverem, as empresas precisariam adaptar-se continuamente ao meio socioeconômico em 

função das inovações tecnológicas adotadas pelas empresas líderes”. 

Essa articulação de grandes empresas com pequenas e microempresas situadas ao longo 

de toda a cadeia produtiva também é abordada por Sachs (2010) sob a ótica do desenvolvi-

mento sustentável, o qual o autor nomeia como ‘desenvolvimento includente’. E nessa pers-

pectiva de criar sinergias positivas nessas interfaces organizacionais (grandes x pequenas e 

microempresas), com mais transparência e controle social, o autor declara que “é nessa dire-

ção que tento trabalhar hoje no Brasil, na tripla perspectiva do desenvolvimento socialmente 

includente, ecologicamente viável e economicamente sustentado” (SACHS, 2010, p. 36). 

Dallabrida também aborda a concepção de desenvolvimento como muito mais ampla do 

que somente crescimento e sob várias dimensões sustentáveis quando trata da sua relação com 

cultura e economia, dizendo que “não só há uma relação entre economia, cultura e desenvol-

vimento [...] como são elementos constitutivos dos processos de desenvolvimento, somados 

às dimensões social, política, espacial, ecológica e tecnológica” (DALLABRIDA, 2011, p. 

297). Dentre todas essas dimensões, destacam-se as três que formam a ‘linha tripla de fundo’ 

(TBL) ou, o também chamado ‘tripé da sustentabilidade’: a social, a econômica e a ambiental. 

Essa abordagem da TBL da sustentabilidade apesar de ser complexa e requerer uma 

perspectiva temporal diferente dos modelos de gerenciamento tradicionais, permite um plane-

jamento mais longo, juntamente com uma maior tolerância à incerteza e uma maior capacida-

de de aprender com o passado, o que leva a um aumento da inovação sustentável e fornece 

melhorias ambientais e sociais e, ainda, mitiga possíveis impactos negativos no desempenho 

econômico das organizações. Essa visão holística da ética sustentável nos negócios, envol-

vendo as questões TBL é um passo importante que as organizações podem realizar em suas 

gestões (LONGONI; CAGLIANO, 2016). 

Alinhado a este enfoque do TBL nos negócios organizacionais, Benites e Polo (2013) 

reforçam a ideia de que a busca por melhores resultados nos negócios organizacionais é a mo-

tivação central que os gestores traçam em seus planejamentos. E a sustentabilidade, uma ten-

dência no mundo corporativo, deixa de ser vista somente do ponto de vista ambiental, passan-
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do a integrar as estratégias empresariais e gerando todo tipo de valor numa congruência fun-

cional com suas outras dimensões, a social e a econômica (BENITES; POLO, 2013). 

Quanto ao setor público, as estratégias e diretrizes do TBL seguem as mesmas do setor 

privado e sempre deveriam visar metas de longo prazo, mas tomadas no tempo presente, co-

mo enfatiza Wise (2016) ao dizer que “as estratégias regenerativas do setor público e do setor 

privado, de acordo com o quadro da TBL, enfatizam as metas de longo prazo. No entanto, os 

resultados avaliados e as consequências futuras dependem das decisões atuais” (WISE, 2016). 

Infelizmente, como na maioria das vezes a questão política interfere nos planejamentos, a 

visão de longo prazo nem sempre é colocada em prática com decisões atuais acertadas, como 

por exemplo, com os mecanismos orçamentários municipais. 

2.2. Instrumentos orçamentários municipais: Planejamento Plurianual, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 

A seriedade e o equilíbrio que os gestores devem ter na condução dos orçamentos muni-

cipais deve se pautar no que o IBGC (2015, p. 13) traz ao destacar que “está cada vez mais em 

evidência a responsabilidade dos diferentes agentes de governança diante de temas como sus-

tentabilidade, corrupção, [...] além da complexidade e multiplicidade de relacionamentos que 

as organizações estabelecem com os mais variados públicos”. Sendo assim, os instrumentos 

orçamentários são balizas importantes na condução do dinheiro comum municipal. 

O Plano Plurianual (PPA) municipal é um instrumento de planejamento orçamentário 

elaborado pelo Poder Executivo Municipal, mas aprovado pelo legislativo da cidade, e tem a 

abrangência de quatro anos consecutivos, sendo que sua vigência inicia-se no segundo ano do 

mandato do prefeito, interferindo, por consequência, no primeiro ano do mandato do próximo 

prefeito. O PPA estabelece diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública municipal 

para as despesas de capital e outras delas decorrentes, prevendo receitas que financiarão as 

metas propostas e evitando aquelas impossíveis de serem alcançadas em apenas quatro anos. 

Além do mais, o PPA deve interligar as diretrizes e os objetivos do Plano Diretor municipal 

com o Estatuto das Cidades. Proporciona uma visão daquilo que o governo se propõe a reali-

zar em médio prazo, com realização vinculada aos recursos orçamentários (CEPAM, 2005). 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) foi instituída pela Constituição Federal de 

1988, com a intenção de orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) para que 

esta expresse metas e prioridades da administração pública, disponha sobre alterações na le-

gislação tributária e estabeleça a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fo-

mento (BRASIL, 2020). Na esfera municipal, a LDO é uma lei proposta também pelo execu-

tivo, com vigência anual, sendo um instrumento com “as metas e prioridades da Administra-

ção Pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequen-

te [...]” (CEPAM, 2005, p. 54). Ainda em relação à LDO, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, criada com o intuito principal de 

condicionar os gastos à arrecadação de tributos, designou novas atribuições para a LDO, asso-

ciadas, em grande medida, à responsabilidade da gestão fiscal, obrigando esta lei a dispor so-

bre o equilíbrio entre receitas e despesas; os critérios e forma de limitação de empenho, nor-

mas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados 

com recursos do orçamento, dentre outras (BRASIL, 2020). 
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Por fim, a Lei Orçamentária Anual (LOA) municipal, também de iniciativa do executivo 

municipal, é a lei que estima as receitas e fixa as despesas para um determinado exercício 

financeiro e tem vigência de um ano (CEPAM, 2005). No tocante às despesas fixadas na 

LOA, CEPAM (2005, p. 58) diz que “são destinadas à manutenção e conservação dos servi-

ços já existentes e à criação, expansão e aprimoramento da ação governamental, com base nas 

diretrizes, objetivos e metas aprovadas no PPA e na LDO [...]”. 

Dessa forma, é importante entender como as despesas previstas nesses documentos or-

çamentários (PPA, LDO E LOA) são gastas nos municípios dessa importante região metropo-

litana do Estado de São Paulo e do Brasil, a RMVPLN. 

3. Metodologia  

Para esse trabalho desenvolveu-se uma pesquisa do tipo exploratória e descritiva, sendo 

exploratória porque é útil quando o pesquisador não conhece as variáveis importantes a exa-

minar (CRESWELL, 2007) e descritiva, pois visa detalhar os dados levantados, por meio de 

análise e interpretação das informações dos orçamentos municipais relativas às dimensões da 

sustentabilidade TBL (SILVA; MENEZES, 2005). 

No que tange aos resultados, a investigação caracterizou-se como do tipo básica, pois 

objetivou “gerar conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática 

‘prevista’” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20). 

Para atingir o objetivo deste trabalho, quanto aos procedimentos ou delineamentos, uti-

lizou-se de uma pesquisa documental no Portal da Transparência de cada município da 

RMVPLN e no Portal da Transparência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(TCESP, 2020), no período de 14 a 30 de abril de 2020. Para Prodanov e Freitas (2013), fon-

tes documentais podem ser quaisquer registros passíveis de uso como fonte de informação, 

que tenham sido investigados e que tenham passado pelos crivos da observação, leitura e re-

flexão críticas quanto ao processo e conteúdo, além de terem sido examinados quanto ao valor 

do material utilizado para o trabalho. 

Essa pesquisa analisou informações das despesas pagas pelos municípios da RMVPLN, 

na execução orçamentária 2019 e relativas às dimensões da sustentabilidade TBL, conside-

rando a classificação e divisão das despesas conforme adotadas no Quadro 1. 
 

Quadro 1 – Classificação e Distribuição das despesas pagas por dimensão TBL 

Dimensões TBL 

Social Econômica Ambiental 

Inclusão (Assistência) Social 

Desporte / Lazer 

Segurança 

Saúde 

Educação 

Cultura 

Turismo 

Urbanismo (transporte) 

Desenvolvimento (Indústria) 

Gestão Ambiental 

Saneamento 

Fonte: próprio autor (2020) 

 

Na busca dos dados do Quadro 1 no Portal da Transparência de cada município, verifi-

cou-se que as cidades utilizavam-se de várias empresas contratadas para administrar seus sites 

(mais de 7 tipos diferentes), as quais também realizavam a divulgação das informações orça-

mentárias. A grande maioria das cidades trabalhava com duas empresas que possuíam as in-

terfaces de mais fácil manipulação, tanto para o acesso quanto para a exportação dos dados 
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para um computador particular, pois se utilizavam de arquivos com extensão ‘cvs’ que abri-

am, facilmente, como planilha ‘xls’ no Excel. 

Contudo, alguns municípios apresentaram dificuldades no acesso, como por exemplo, 

Campos do Jordão, que não tinha as informações completas e não possuía plataforma para 

exportar dados diretos para manipulação; Caraguatatuba e São Bento do Sapucaí, que só pos-

suíam planilhas em ‘pdf’; Jacareí, cujo Portal da Transparência não abria; Lagoinha e São 

Luiz do Paraitinga, que não possuíam todos os meses de 2019; e São José dos Campos e Uba-

tuba, que não possuíam um demonstrativo anual consolidado. Para todos esses municípios 

com problemas no acesso às informações, foi necessário acessar o site TCESP (2020) e baixar 

o arquivo ‘despesa detalhada’ do ano de 2019, com o qual se realizou a separação das infor-

mações referentes às despesas pagas por cada município (por secretaria e/ou função e subfun-

ção) direcionadas às dimensões TBL. 

Após a obtenção de todas as informações das despesas pagas por cada município em ca-

da dimensão TBL na moeda nacional (reais), usou-se da equação abaixo para se chegar ao 

percentual aplicado por cada município em relação a cada dimensão. Optou-se por trabalhar 

com percentuais em vez dos valores nominais, pelo motivo de que os percentuais representam 

melhor quanto verdadeiramente uma cidade aplica em cada dimensão, tendo em vista a gran-

de disparidade nos valores dos orçamentos da RMVPLN. Os percentuais encontram-se expli-

citados na Tabela 1. 
D-TBL (%) = ∑despesas pagas relacionadas à dimensão (R$) / Despesa Total do ano (R$), onde: 

D-TBL = dimensão TBL com suas respectivas despesas relacionadas pelo Quadro 1 em %; e 

Despesa Total do ano = despesa total empenhada consolidada no município em R$, TCESP (2020). 

Com esses percentuais, utilizou-se da metodologia da divisão em quintis3 para classifi-

car e pontuar cada município em cada dimensão TBL. Usou-se de pontuações de 1 a 5, sendo 

1 a pior pontuação e 5 a melhor pontuação. Após a classificação em cada dimensão TBL, ge-

rou-se um resultado agregado de todas as pontuações e voltou-se a classificar as cidades por 

meio de nova divisão de quintis. Assim, ao final dessa metodologia, chegou-se a cinco grupos 

distintos e classificados de altamente sustentáveis, representantes dos maiores somatórios per-

centuais de recursos alocados nas dimensões TBL, a insustentáveis, os menores somatórios. 

Com o resultado agregado TBL, realizou-se uma abordagem quantitativa para verificar 

o comportamento do resultado agregado TBL frente aos índices PIB4 , IFDM5 e População 

dos municípios, por meio do software SPSS, com testes de normalidade, de correlações e de 

diagramas de dispersão, técnicas na qual, segundo Creswell (2007, p. 35), um pesquisador 

“usa primariamente alegações pós-positivistas para desenvolvimento de conhecimento [...] e 

emprega estratégias de investigação (como experimentos, levantamentos e coleta de dados, 

instrumentos predeterminados que geram dados estatísticos)”. Na mesma linha, Santos, Oli-

                                                                 

3 Divisão em Quintis: divide-se o conjunto de dados em cinco partes proporcionais. Neste trabalho, utilizou-se do software 

Excel para essas divisões por meio da fórmula ‘percentil.exc(matriz;0,2)’, ‘percentil.exc(matriz;0,4)’, sucessivamente. Com 

essas operações, definiram-se as separatrizes de cada parte (dos 20% inferiores, etc). Essa metodologia foi utilizada por 

Gomes e Vieira (2018) em um trabalho voltado também à sustentabilidade na RMVPLN. 
4 PIB: o Produto Interno Bruto (PIB) ainda é o principal indicador mundial do nível da atividade econômica de um país, 

região ou município, sendo o total de bens e serviços produzidos em um determinado período (OLIVEIRA, 2018). 
5 IFDM: metodologia desenvolvida pela Firjan, o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal avalia as áreas da saúde, 

educação e emprego e renda de um município. Seus indicadores variam de 0 a 1 (sendo 1 o melhor desempenho), distribuídos 

em 4 faixas: baixo, regular, moderado e alto desenvolvimento (GOMES; VIEIRA, 2018). 
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veira e Morais (2010, p. 24), trazem que “nessa abordagem, o valor intrínseco à pesquisa refe-

re-se à possibilidade de mensuração dos fatos, eventos ou variáveis correlacionadas”. 

Cabe ressaltar que este trabalho restringiu-se aos orçamentos 2019 das Prefeituras, ex-

cluindo-se os das Câmaras Municipais e outras Empresas Públicas ou Fundações. 

4. Resultados e Discussões 

A RMVPLN é considerada um dos principais eixos de desenvolvimento do Estado de 

São Paulo e foi criada no ano de 2012 pela Lei Complementar nº 1.166-SP, de 9 de janeiro de 

2012 (SP, 2012). Com trinta e nove municípios, divididos em cinco sub-regiões, e concen-

trando mais de 2,5 milhões de habitantes (segundo estimativa do IBGE para 2018) e gerando 

4,8% do Produto Interno Bruto (PIB) paulista em 2016, está localizada entre as principais 

metrópoles do país: São Paulo e Rio de Janeiro, possuindo seus principais municípios locali-

zados às margens da rodovia Presidente Dutra (OLIVEIRA; QUINTAIROS, 2011). 

De posse dos dados dos orçamentos dos municípios da RMVPLN e seguindo a metodo-

logia explicada anteriormente, chegou-se ao principal resultado deste trabalho, demonstrado 

na Tabela 1, que é quanto cada cidade do Vale do Paraíba e do Litoral Norte de São Paulo 

gasta com as dimensões social, econômica e ambiental, percentualmente. 
 

Tabela 1 – Despesa Total, Índices de Despesas TBL e Indicadores da RMVPLN 

Município 
Despesa Total¹ 

2019 em R$ 

Despesas com as Dimensões 

da Sustentabilidade 2019 em 

%² 

IFDM 2018 

(ano base 

2016)³ 

PIB 2016
4
 

População 

2018
4
 

Social Ambiental Econômica 

Aparecida 134.872.364,48 52,99 0,27 8,44 0,8084 1.115.003 36.129 

Arapeí 16.946.646,64 61,25 8,74 5,25 0,7321 25.889 2.478 

Areias 19.567.229,18 53,63 4,30 13,77 0,6328 37.753 3.876 

Bananal 35.714.005,27 66,38 6,94 0,90 0,7191 217.166 10.896 

Caçapava 266.699.685,44 53,11 1,30 12,56 0,7788 3.580.187 93.488 

Cachoeira Paulista 97.455.969,01 65,26 3,12 7,07 0,7392 559.694 33.067 

Campos do Jordão 210.361.977,96 65,04 1,28 13,67 0,7826 1.197.119 51.763 

Canas 22.492.113,56 56,23 0,56 12,21 0,7394 150.703 5.071 

Caraguatatuba 786.375.692,56 59,02 1,23 15,36 0,8384 2.658.208 119.625 

Cruzeiro 210.537.900,86 52,27 1,70 7,40 0,7321 1.988.301 81.895 

Cunha 66.693.254,95 59,18 2,52 14,69 0,6739 213.621 21.639 

Guaratinguetá 360.480.879,96 54,77 1,45 12,23 0,7814 4.232.993 121.073 

Igaratá 41.348.982,40 62,09 0,68 15,84 0,7112 177.756 9.483 

Ilhabela 752.499.193,70 35,38 5,91 17,30 0,8634 3.011.806 34.333 

Jacareí 970.418.337,55 44,78 6,03 2,19 0,7772 9.980.970 231.863 

Jambeiro 32.888.042,19 57,47 5,31 16,09 0,7323 274.960 6.485 

Lagoinha 19.207.463,98 64,24 1,36 12,03 0,6999 57.554 4.903 

Lavrinhas 25.260.504,19 61,22 1,75 10,74 0,6110 104.689 7.207 

Lorena 209.077.278,97 68,97 2,06 9,19 0,7682 2.351.891 88.276 

Monteiro Lobato 17.297.689,06 61,73 1,08 13,84 0,7189 57.846 4.608 

Natividade da Serra 27.388.438,63 50,98 3,39 19,48 0,6728 66.404 6.681 

Paraibuna 65.568.209,58 50,63 1,52 9,45 0,7231 255.092 18.180 

Pindamonhangaba 494.035.756,14 58,53 0,20 7,97 0,7793 6.708.744 166.475 

Piquete 31.760.060,15 68,36 1,90 13,88 0,6832 148.416 13.976 

(continua) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aparecida_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arape%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Areias_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bananal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ca%C3%A7apava
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cachoeira_Paulista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campos_do_Jord%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Canas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caraguatatuba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cruzeiro_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cunha_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guaratinguet%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igarat%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ilhabela
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jacare%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jambeiro_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lagoinha_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lavrinhas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lorena_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Monteiro_Lobato_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Natividade_da_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paraibuna
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pindamonhangaba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Piquete
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(continuação) 

Potim 52.782.913,28 57,70 1,50 7,77 0,6575 187.880 24,143 

Queluz 40.609.741,98 57,07 1,60 15,96 0,6730 237.969 13.228 

Redenção da Serra 17.068.469,70 60,51 2,56 18,15 0,7403 53.758 3.863 

Roseira 37.608.184,07 67,52 0,00 13,26 0,7871 269.309 10.621 

Santa Branca 50.356.380,97 62,01 0,76 11,11 0,6452 251.490 14.717 

Santo Antônio do Pinhal 32.819.654,17 54,86 2,44 20,03 0,7677 96.484 6.794 

São Bento do Sapucaí 33.696.296,42 54,23 4,11 15,31 0,6579 178.593 10.895 

São José do Barreiro 23.382.088,52 54,42 2,89 20,85 0,6659 48.499 4.151 

São José dos Campos 3.159.755.267,60 47,49 2,76 9,62 0,8177 37.315.783 713.943 

São Luiz do Paraitinga 37.123.669,40 66,57 0,65 10,25 0,6060 143.813 10.862 

São Sebastião 818.115.851,73 48,81 0,80 12,56 0,7859 3.517.128 87.596 

Silveiras 31.606.770,70 59,75 0,76 13,76 0,6311 63.119 6.264 

Taubaté 1.295.463.675,04 56,55 1,56 18,36 0,8042 14.135.705 311.854 

Tremembé 128.899.113,83 57,79 0,35 13,06 0,7304 656.524 46.642 

Ubatuba 366.345.152,71 56,47 5,01 6,61 0,7803 1.786.358 89.747 

Fontes: (¹) Despesa Total Empenhada Consolidada no Município (TCESP, 2020); (²) dados do próprio autor 

baseados no Portal da Transparência dos Municípios e do TCESP (2020); (³) baseados em FIRJAN (2020); e (
4
) 

Dados EMPLASA, baseados no IBGE (EMPLASA, 2020). 

 

Na Tabela 1 pode-se ver além dos índices das despesas pagas com as dimensões TBL, 

os indicadores disponíveis do IFDM 2018 (ano base 2016), do PIB 2016 e da população de 

todos os municípios de 2018. Esses indicadores foram utilizados para os testes de correlação e 

para os gráficos de dispersão, principalmente, com o índice agregado TBL. 

Importante notar a grande diferença percentual entre os índices destinados às três di-

mensões TBL. Nos dados estatísticos da Figura 1, a Dimensão Social tem uma média percen-

tual de aplicação de despesas pagas de 57,57%, enquanto a Econômica 12,26% e a Ambiental 

somente 2,36%. Essa grande diferença entre as dimensões deve-se, principalmente, ao fato de 

que os principais gastos municipais são destinados à Dimensão Social: saúde e educação. No 

entanto, a dimensão econômica e a ambiental, tão importantes na geração de empregos e no 

cuidado com a qualidade de vida, respectivamente, não podem deixar de receber as devidas 

atenções dos gestores públicos municipais. Todas essas despesas devem ser mais bem plane-

jadas, distribuídas e executadas pelo PPA, LDO e LOA. 
 

Figura 1 – Dados Estatísticos das dimensões TBL 

 
Fonte: próprio autor (2020) 

4.1. Classificação dos municípios em cada dimensão TBL e de forma agregada 

De posse das informações contidas na Tabela 1, e utilizando-se da divisão em quintis, 

realizou-se a classificação e a pontuação em cada dimensão em separado e, posteriormente, na 

forma agregada, realizando-se ao final uma categorização quanto ao desempenho na sustenta-

bilidade TBL. Dessa forma, chegou-se à Tabela 2. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Potim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Queluz_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reden%C3%A7%C3%A3o_da_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roseira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Branca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Ant%C3%B4nio_do_Pinhal
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bento_do_Sapuca%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Barreiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_dos_Campos
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Luiz_do_Paraitinga
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Sebasti%C3%A3o_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Silveiras_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Taubat%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Trememb%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ubatuba
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Tabela 2 – Pontuação em cada dimensão, pontuação agregada e classificação quanto ao Sustentabilidade TBL 

dos municípios da RMVPLN 

Município 

Pontuação 

Dimensão 

Social 

Pontuação 

Dimensão 

Econômica 

Pontuação 

Dimensão 

Ambiental 

Pontuação 

Agregada 

Desempenho Sustenta-

bilidade TBL 

Jambeiro 57,47% 3 16,09% 5 5,31% 5 13 Altamente Sustentável 

Redenção da Serra 60,51% 4 18,15% 5 2,56% 4 13 Altamente Sustentável 

Piquete 68,36% 5 13,88% 4 1,90% 3 12 Altamente Sustentável 

Areias 53,63% 2 13,77% 4 4,30% 5 11 Muito Sustentável 

Bananal 66,38% 5 0,90% 1 6,94% 5 11 Muito Sustentável 

Cunha 59,18% 3 14,69% 4 2,52% 4 11 Muito Sustentável 

Ilhabela 35,38% 1 17,30% 5 5,91% 5 11 Muito Sustentável 

Santo Antônio do Pinhal 54,86% 2 20,03% 5 2,44% 4 11 Muito Sustentável 

São José do Barreiro 54,42% 2 20,85% 5 2,89% 4 11 Muito Sustentável 

Taubaté 56,55% 3 18,36% 5 1,56% 3 11 Muito Sustentável 

Arapeí 61,25% 4 5,25% 1 8,74% 5 10 Sustentável 

Cachoeira Paulista 65,26% 5 7,07% 1 3,12% 4 10 Sustentável 

Campos do Jordão 65,04% 5 13,67% 3 1,28% 2 10 Sustentável 

Lorena 68,97% 5 9,19% 2 2,06% 3 10 Sustentável 

Monteiro Lobato 61,73% 4 13,84% 4 1,08% 2 10 Sustentável 

Natividade da Serra 50,98% 1 19,48% 5 3,39% 4 10 Sustentável 

Queluz 57,07% 3 15,96% 4 1,60% 3 10 Sustentável 

São Bento do Sapucaí 54,23% 2 15,31% 4 4,11% 4 10 Sustentável 

Caraguatatuba 59,02% 3 15,36% 4 1,23% 2 9 Sustentável 

Igaratá 62,09% 4 15,84% 4 0,68% 1 9 Sustentável 

Lavrinhas 61,22% 4 10,74% 2 1,75% 3 9 Sustentável 

Roseira 67,52% 5 13,26% 3 0,00% 1 9 Sustentável 

Lagoinha 64,24% 4 12,03% 2 1,36% 2 8 Em adequação 

São Luiz do Paraitinga 66,57% 5 10,25% 2 0,65% 1 8 Em adequação 

Silveiras 59,75% 4 13,76% 3 0,76% 1 8 Em adequação 

Ubatuba 56,47% 2 6,61% 1 5,01% 5 8 Em adequação 

Caçapava 53,11% 2 12,56% 3 1,30% 2 7 Insustentável 

Guaratinguetá 54,77% 2 12,23% 3 1,45% 2 7 Insustentável 

Jacareí 44,78% 1 2,19% 1 6,03% 5 7 Insustentável 

Potim 57,70% 3 7,77% 1 1,50% 3 7 Insustentável 

Santa Branca 62,01% 4 11,11% 2 0,76% 1 7 Insustentável 

São José dos Campos 47,49% 1 9,62% 2 2,76% 4 7 Insustentável 

Tremembé 57,79% 3 13,06% 3 0,35% 1 7 Insustentável 

Canas 56,23% 2 12,21% 3 0,56% 1 6 Insustentável 

Paraibuna 50,63% 1 9,45% 2 1,52% 3 6 Insustentável 

São Sebastião 48,81% 1 12,56% 3 0,80% 2 6 Insustentável 

Cruzeiro 52,27% 1 7,40% 1 1,70% 3 5 Insustentável 

(continua) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jambeiro_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reden%C3%A7%C3%A3o_da_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Piquete
https://pt.wikipedia.org/wiki/Areias_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bananal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cunha_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ilhabela
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Ant%C3%B4nio_do_Pinhal
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Barreiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Taubat%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arape%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cachoeira_Paulista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campos_do_Jord%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lorena_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Monteiro_Lobato_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Natividade_da_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Queluz_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bento_do_Sapuca%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caraguatatuba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igarat%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lavrinhas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roseira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lagoinha_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Luiz_do_Paraitinga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Silveiras_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ubatuba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ca%C3%A7apava
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guaratinguet%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jacare%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Potim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Branca
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_dos_Campos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Trememb%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Canas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paraibuna
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Sebasti%C3%A3o_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cruzeiro_(S%C3%A3o_Paulo)
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(continuação) 

Pindamonhangaba 58,53% 3 7,97% 1 0,20% 1 5 Insustentável 

Aparecida 52,99% 1 8,44% 2 0,27% 1 4 Insustentável 

Fonte: o próprio autor (2020) 

4.1.1. Dimensão Social 

Inicialmente, quanto à Dimensão Social, para se chegar à pontuação demonstrada na 

Tabela 2 utilizou-se dos intervalos dos índices da Tabela 3, que apresentam os resultados apu-

rados quanto às despesas pagas nos orçamentos dos municípios relativas à inclusão e/ou assis-

tência Social, desporte e lazer, segurança, saúde, educação e cultura. 
 

Tabela 3 – Classificação dos intervalos dos Índices da Dimensão Social e pontuação atribuída 

Intervalos dos Índices Dimensão Social Pontuação atribuída 

35,38 |--- 53,00 1 

53,00 |--- 56,48 2 

56,48 |--- 59,19 3 

59,19 |--- 64,25 4 

> 64,25 5 

Fonte: próprio autor (2020) 

 

Como pode ser visto nas Tabela 2 e 3, o índice mais baixo é 35,38% e os melhores índi-

ces acima de 64,25%, o que demonstra uma grande disparidade no percentual destinado a esta 

dimensão. Conforme apurado pelos orçamentos municipais e demonstrado na Tabela 2, nota-

se que Ilhabela, a cidade que menos aplica suas despesas na Dimensão Social, possui um índi-

ce de, praticamente, a metade da cidade que mais dispende seus gastos nessa dimensão, Lore-

na. Além disso, chama a atenção a posição do maior município da RMVPLN, São José dos 

Campos, no antepenúltimo lugar ante os trinta e nove municípios. 

4.1.2. Dimensão Econômica 

No tocante aos índices da Dimensão Econômica, a Tabela 4 traz como foram classifica-

dos, pelos quintis, os resultados apurados quanto às despesas pagas nos orçamentos dos muni-

cípios relativas ao turismo, urbanismo (transporte) e desenvolvimento (indústria). 
 

Tabela 4 – Classificação dos intervalos dos Índices da Dimensão Econômica e pontuação atribuída 

Intervalos dos Índices Dimensão Econômica Pontuação atribuída 

0,90 |--- 7,98 1 

7,98 |--- 12,04 2 

12,04 |--- 13,77 3 

13,77 |--- 15,97 4 

> 15,97 5 

Fonte: próprio autor (2020) 
 

Como pode ser visto nas Tabelas 2 e 4, o índice mais baixo é 0,90% e os melhores índi-

ces acima de 15,97%. Assim, como na Social, a Dimensão Econômica também apresenta 

grandes discrepâncias entre as porcentagens de aplicação das despesas, com os menores índi-

ces apresentando valores praticamente vinte vezes menores que os maiores. Conforme apura-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pindamonhangaba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aparecida_(S%C3%A3o_Paulo)
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do pelos orçamentos municipais e demonstrado na Tabela 2, nota-se que Bananal e Jacareí 

destacam-se negativamente na última e penúltima posição, com índices muitíssimos baixos de 

despesas 0,90% e 2,19%, respectivamente. Já as cidades de São José do Barreiro e Santo An-

tônio do Pinhal, as cidades que mais aplicam gastos nessa dimensão, possuem índices de 

20,85% e 20,03% respectivamente. Destaca-se também a posição de Pindamonhangaba, uma 

das maiores cidades do Vale do Paraíba, no último grupo, o de pontuação 1, que são os que 

menos destinam despesas para a dimensão econômica. 

4.1.3. Dimensão Ambiental 

A classificação dos intervalos dos índices apurados da Dimensão Ambiental, por meio 

dos quintis, quanto às despesas pagas dos municípios relativas à gestão ambiental e sanea-

mento, está representada na Tabela 5. 
 

Tabela 5 – Classificação dos intervalos dos Índices da Dimensão Ambiental e pontuação atribuída 

Intervalos dos Índices Dimensão Ambiental Pontuação atribuída 

0,00 |--- 0,77 1 

0,77 |--- 1,46 2 

1,46 |--- 2,07 3 

2,07 |--- 4,12 4 

> 4,12 5 

Fonte: próprio autor (2020) 

 

Como pode ser visto nas Tabelas 2 e 5, o índice mais baixo é 0,00% apresentado pela 

cidade de Roseira, ou seja, em seu orçamento não há nenhuma despesa paga relacionada à 

Dimensão Ambiental. Além disso, os maiores índices apresentam-se acima de 4,12%, o que 

demonstra, além das desigualdades dos índices entre os municípios, uma baixa aplicação de 

recursos públicos nessa dimensão. Conforme apurado pelos orçamentos municipais e demons-

trado na Tabela 2, nota-se, novamente, um destaque negativo de Pindamonhangaba na penúl-

tima posição com apenas 0,20% de despesas gastas nessa dimensão; e, como destaque positi-

vo, duas cidades do chamado “Vale Histórico”, Arapeí e Bananal, na primeira (8,74%) e se-

gunda posição (6,94%), respectivamente. 

4.1.4. Resultado Agregado das Três Dimensões da Sustentabilidade (TBL) 

Após a classificação de todos os 39 municípios em cada dimensão TBL, realizou-se o 

somatório de suas pontuações e voltou-se a classificá-los conforme a Tabela 6. 
 

Tabela 6 – Classificação dos intervalos dos Índices TBL e desempenho Agregado TBL atribuído 

Intervalos dos Índices de Sustentabilidade TBL 

segundo as Despesas Pagas 

Desempenho Agregado da Sustentabilidade TBL se-

gundo as Despesas Pagas 

4 |--- 8 Insustentável 

8 |--- 9 Em adequação 

9 |--- 11 Sustentável 

11 |--- 12 Muito Sustentável 

> 12 Altamente Sustentável 

Fonte: próprio autor (2020) 
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Inicialmente, cabe pontuar a categorização adotada para o resultado agregado. Decidiu-

se nomear os munícipios, seguindo os intervalos da Tabela 6, de altamente sustentáveis a in-

sustentáveis de acordo com o somatório das pontuações de cada dimensão, ou seja, classifi-

cando-os conforme a forma como alocaram recursos nas dimensões TBL: dos maiores soma-

tórios percentuais (altamente sustentáveis) aos menores (insustentáveis). 

Dessa maneira, restou apurado, conforme Tabela 2, que há municípios com menos de 

um terço da pontuação dos melhores classificados. Outro ponto a ressaltar, é que esta classifi-

cação foi realizada por meio do software Excel, como já mencionado quando se explica a 

questão dos quintis. O Excel não divide em cinco partes iguais, mas em proporcionais, con-

forme fórmula já explicitada. Assim, por este motivo e, tendo em vista uma série de pontua-

ções iguais, houve, por exemplo, somente três municípios selecionados como ‘altamente sus-

tentáveis’ e treze como ‘insustentáveis’. 

Da Tabela 2 destacam-se os três únicos municípios com desempenho ‘altamente susten-

tável’, Jambeiro, Redenção da Serra e Piquete. A única cidade grande da RMVPLN que figura 

entre os municípios ‘muito sustentáveis’ é Taubaté com 11 pontos na classificação. Já entre as 

cidades que estão como ‘insustentáveis’, estão São José dos Campos, Jacareí e Pindamonhan-

gaba, grandes municípios da região. 

Para uma análise da correlação da Sustentabilidade TBL versus PIB 2016, IFDM 2018 

(ano base 2016) e População (2018), inicialmente, trabalhou-se com os diagramas de disper-

são, representados na Figura 2. 
 

Figura 2 – Diagramas de Dispersão PIB, IFDM e População, respectivamente, versus Sustentabilidade TBL dos 

municípios da RMVPLN 

   
Fonte: próprio autor (2020) 

 

A seguir, testou-se a normalidade da distribuição de cada relação apresentada na Figura 

2, utilizando-se o Teste de Normalidade de Shapiro-Wilk, que é um dos testes usados para 

amostras menores que cinquenta unidades, o que é o caso em toda a análise, tendo em vista 

serem 39 municípios na RMVPLN. Este teste é usado para amostras pequenas, pois “é afetado 

por amostras grandes nas quais pequenos desvios da normalidade geram resultados significa-

tivos” (FIELD, 2009, p. 658). 

Em relação ao teste de normalidade na distribuição dos dados, estipulou-se que as hipó-

teses nulas (H0) eram que “havia distribuição normal dos dados ‘Sustentabilidade TBL-

municípios RMVPLN’ quando relacionados com o PIB, o IFDM e a população” e ‘H1’ os 

seus inversos, ou seja, que “não havia distribuição normal dos dados ‘Sustentabilidade TBL-

municípios RMVPLN’ quando relacionados com o PIB, o IFDM e a população”. Para rejeitar 

as ‘H0’, o “p” tem que ser menor que 0,05 no Teste de Shapiro-Wilk. Então, conforme Figura 
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3, “p” (sig.) apresentou os valores de 0,000, 0,513, 0,185 e 0,000 para PIB, IFDM, ‘Sustenta-

bilidade TBL-municípios RMVPLN’ e População, respectivamente. Houve ‘p’ menor que 

0,05 para PIB e População, ensejando, assim, a rejeição das ‘H0’ nas quais esses dois indica-

dores estejam presentes e a adoção de que seus dados não são paramétricos e não possuem 

distribuição normal. Já na relação IFDM versus ‘Sustentabilidade TBL-municípios 

RMVPLN’ tem-se a aceitação da ‘H0’ e que os dados são paramétricos e possuem distribui-

ção normal, pois o valor de “p” para ambos os indicadores foi maior que 0,05. 
 

Figura 3 – Teste de Normalidade entre PIB, IFDM e População versus Sustentabilidade TBL RMVPLN 

 
Fonte: próprio autor (2020) 

 

Com os resultados dos testes de normalidade indicando que os dados não possuíam dis-

tribuição normal (dados não paramétricos) nas relações entre PIB e População versus ‘Susten-

tabilidade TBL-municípios RMVPLN’, utilizou-se a correlação de Spearman para verificar a 

força destas relações. Já para verificar a relação com os dados normais (paramétricos), ou 

seja, ‘Sustentabilidade TBL-municípios RMVPLN’ versus IFDM, utilizou-se a correlação de 

Pearson. Os índices de correlação encontram-se na Figura 4. 
 

Figura 4 –Correlações de Spearman e Pearson entre PIB, IFDM e População versus Sustentabilidade TBL 

RMVPLN 

 
 

 
Fonte: próprio autor (2020) 

 

Ao se analisar os gráficos de dispersão da Figura 2 e os índices de correlação da Figura 

4 observa-se que todas as relações estudadas apresentaram índices de correlação negativos, 

sendo que PIB e População versus ‘Sustentabilidade TBL-municípios RMVPLN’ correlação 

negativa moderada (-0,409 e -0,373, respectivamente) e IFDM x ‘Sustentabilidade TBL-

municípios RMVPLN’ correlação negativa baixa (-0,161). Esses índices são confirmados 

pelas linhas de tendência lineares descendentes nos gráficos de dispersão (Figura 2), mostran-

do que conforme o PIB, o IFDM e a População dos municípios aumentam, as despesas dos 

orçamentos municipais com as dimensões social, econômica e ambiental (TBL) diminuem. 

Essa análise traz à tona o que Sachs (2010, p. 32) diz do papel do Estado (e aqui se in-

cluem os governos municipais) e sua capacidade de regular, naquilo que lhe compete, a di-

mensão econômica para “mantê-la no caminho do desenvolvimento socialmente inclusivo e 
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benigno do ponto de vista ambiental”. Há de se aproveitar as melhorias nos indicadores PIB e 

IFDM, para melhorar, também, a aplicação das despesas com a sustentabilidade TBL e, con-

sequentemente, trazer um melhor desenvolvimento à RMVPLN. 

5. Conclusões 

Esta pesquisa baseava-se em responder quanto os municípios da RMVPLN destinavam 

em seus orçamentos para as dimensões TBL da sustentabilidade, objetivo que foi plenamente 

atingido com o levantamento das informações apresentadas neste trabalho. 

Em relação aos resultados obtidos na pesquisa, percebeu-se, primeiramente, uma grande 

disparidade tanto dentro de cada dimensão da sustentabilidade quanto em uma análise compa-

rativa das médias de despesas pagas entre as dimensões, a saber, 57,57% na Dimensão Social, 

12,26% na Econômica e 2,36% na Ambiental. Constatou-se que essa grande diferença entre 

as dimensões deve-se, principalmente, ao peso dos componentes saúde e educação nos gastos 

municipais da Dimensão Social. 

Quanto aos índices dos municípios em cada dimensão em separado, verificou-se uma 

grande variação entre os que mais aplicam e os que menos aplicam recursos e que grandes 

municípios da Região têm baixas destinações nessas três dimensões. Já no resultado agregado 

das dimensões TBL da sustentabilidade, restou apurado no ano de 2019, quanto às correla-

ções, que quanto maiores são os indicadores PIB, IFDM e População dos municípios da 

RMVPLN, menores são as despesas pagas nos orçamentos destinadas à sustentabilidade. 

Concluindo, todos esses resultados apontam para a importância que o trabalho dos ges-

tores públicos tem no planejamento e na execução dos orçamentos municipais, seja em uma 

melhor equalização da aplicação efetiva das despesas entre as dimensões sustentáveis (TBL), 

seja em uma publicidade mais eficiente e eficaz desses gastos, pois além da relevância de uma 

competente aplicação das despesas, é vital uma correta informação quanto à destinação real 

de onde os recursos estão sendo aplicados. 

Finalmente, recomenda-se que esta pesquisa seja continuada com análises futuras nos 

próximos exercícios financeiros ou mesmo na comparação com anos anteriores para que pos-

sa ser gerada uma série histórica desses índices. 
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